
 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVONº00012.20240223/0001-46 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 9/2024-004-PE/SRP 
CONTRATO Nº 202412230001 
 
 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA S S DA 
COSTA.   

 
 
 
O(A) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, com sede no(a) AVENIDA 
PRESIDENTE VARGAS, S/N, CENTRO, IPIXUNA DO PARÁ / PA, CEP: 68.637-000, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 17.165.695/0001-64, neste ato representado(a) pelo(a) 
Sr(a) MAELLEN DE SOUZA DUARTE, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) S 
S DA COSTA, inscrito(a) no CNPJ/MF Nº 16.743.945/0001-33, sediado(a) no(a) JARBAS 
PASSARINHO, 222, CENTRO, IPIXUNA DO PARÁ/PA - CEP: 68.637-000, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) SABRINA SILVA DA 
COSTA, portador(a) do CPF nº CPF/MF Nº 001.173.452-37, tendo em vista o que consta 
no Processo nº 00012.20240223/0001-46 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 9/2024-
004-PE/SRP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de gênero alimentício para suprir 
os atendimentos específicos do programa Sopão solidario, ofertado na sede e polos 
do município de Ipixuna do para, conforme especificações técnicas e nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
 

SEQ DESCRIÇÃO MARCA UND QTD V. UNIT V. TOTAL 

1 CENOURA IN NATURA IN NATURA Quilograma 560.0 8,30 4.648,00 



 

 

 Especificação : De 1ª qualidade, sem folhas, tamanho médio, unifomre, sem indícios de germinação, sem ferimentos ou defeitos, sem corpos 

estranhos ou tenros aderida a superfície exte rna, estarem livres da maior parte possível de terra aderente à casca, de acordo com a resolução 12/78 

da CNNPA. Embala da adequadamente em embalagem resistente e transparente de até 5Kg. Com etiqueta de pesagem e prazo de ideal de entrega 

quinzenalmente nas escolas zona urbana. 

2 ALHO IN NATURA. IN NATURA Quilograma 42.0 24,00 1.008,00 

 De primeira qualidade, bulbo inteiriço, firme e intacto, sem lesões, perfurações e cortes. Primárias: Embalagens de 200 gramas 

3 BATATA IN-NATURA IN NATURA Quilograma 425.0 8,70 3.697,50 

 De 1ª qualidade, casca lisa íntegra e sem fungos, tamanho médio a grande, sem indícios de germinação, estarem livres da maior parte possível de 

terra aderente à casca,. Embalada adequadamente em embalagem resistente e transparente de até 5Kg. Com etiqueta de estampagem e prazo de 

validade. Entrega quinzenalmente nas escolas zona urbana. 

4 CALDO DE CARNE EM TABLET, 
CX.C/6 UNI 

MAGGI Caixa 112.0 4,50 504,00 

 Especificação : Preparado a partir de matérias-primas sãs, limpas e de boa qualidade. Constituído basicamente dcea rne de bovina desidratada, 

liofilizada ou em pó, sal, amido de milho, godrura vegetal e condimentos, podendo conter corante natural. Livre de matéria terrosa, parasitos, 

larvas e detritos an imais e vegetais. Caixas contendo 6(seis) cubos, com peso liquido aproximado de 57g. 

5 CARNE BOVINA COM OSSO PRAVITTA Quilograma 850.0 30,50 25.925,00 

 Especificação : Carne bovina com osso, provenientes de animais sadios, abatidos sob inspeção veterinária, devendo apresentar coloração vermelha 

- vivo, odor característico e aspecto próprio, não amolecido e nem pegajosa, isento de vestígios de descongelamento, sem excesso de gordura, 

coloração a roxeada, odor forte e desagradável, parasitas, sujidades, larvas e qualquer substancia contaminante. Peso liquido de 1Kg, contendo na 

embalagem a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e 

data de embalagem, validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega 

6 CARNE BOVINA MOIDA KG PRAVITTA Quilograma 510.0 25,00 12.750,00 

 Especificação : Carne bovina moída tipo acém congelada, provenienet de animais sadios, abatidos sob inspeção veterinária, devendo apresentar 

coloração vermelha - vivo, odor característico e aspecto próprio, não amolecido e nem pegajosa, isento de vestígios de descongelamento, sem 

excesso de gordura, cartilagem e aponeurose, coloração arroxeada, odor forte e desagradável, parasitas, sujidades, larvas e qualquer substancia 

contaminante. Acondicionado em embalagem de polietileno atóxico, transparente e resistente, á vác uo, peso liquido de 0,5Kg, contendo na 

embalagem a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e 

data de embalagem, validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega. 

7 CEBOLA IN NATURA KG IN NATURA Quilograma 65.0 9,50 617,50 

 Não brotada, sem danos fisiológicos ou mecânicos, tamanho médio, u niforme, sem ferimentos ou defeitos, fungos, intactas, firmes e bem 

desenvolvidas. Embalada adequadamente em embalagem sreistente e transparente de até 5Kg. Com etiqueta de pesagem e prazo de validade. 

Entrega quinzenalmente nas escolas zona urbana. 

8 CHEIRO VERDE 250G IN NATURA Maço 645.0 7,50 4.837,50 

 Especificação : Produto selecionado, consistente ao toque e isento de manchas, bolores e sujidades, ferrugem, adores ou outros defeitos que 

possam alterar sua aparência ou outra qualidaed, tamanho e coloração uniformes, não poderão esta murchos, produto de colheita diária e entregue 

em marços de 250G. 

9 COLORAU EM PÓ EMBALAGEM 
C/100G 

EQUILIBRIUN Unidade 380.0 2,25 855,00 



 

 

 Especificação : Pó fino homogêneo, coloração vermelho intenso, cor ante de boa qualidade, constituído pela mistura de carimã(regional) com 

urucum em pó, com aspecto de pó fino, cor, cheiro e sabor próprio, em embalagem plástica transparente de 100g, deve ser produzido há 10 dias 

da entrega, validade mínima de 06 meses, isento de parasitas e detritos animais e vegetais e/ou material terroso. 

10 FEIJÃO CARIOQUINHA 1KG CONDE Quilograma 785.0 8,50 6.672,50 

 Especificação : Feijão novo, halo marron, pele lisa e formato do g rão levemente reniforme, grãos inteiros e sãos, isento de material terroso, 

sujidades e mistura de outras variedades e espéiecs. Embalagem plástica de 1Kg, atóxica e integra, contendo data de empacotamento e data de 

validade mínima de 06 meses 

11 
MACARRÃO SEMOLA 
VITAMINADO 500GR CONDE Unidade 515.0 7,70 3.965,50 

 MACARRÃO PARA SOPA PESO LIQUÍDO 500G 

12 OLEO DE SOJA 900ML SOYA Unidade 85.0 9,20 782,00 

 Especificação : Especificação : Óleo de soja: Óleo de soja refinado, tipo 1, Garrafa Plastica transparente com 900 ml. Características: 100% 

natural, deve ser oleoso, transparente, isento de turvação, substâncias em suspensão ou depósito, cor própria, ausência de odor e sabor não 

característicos. Devera apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. 

13 PÃO MASSA FINA IN NATURA Unidade 20000.0 0,70 14.000,00 

 Pão de 50 gramas, tipo massa fina. superfície macia, lisa e brilha nte, com adição de sal, composto de farinha de trigo especial, água, sal e fermeto 

químico. O estabelecimento deverá te r Alvará de Funcionamento expedido pelo Município e Alvará de Saúde expedido pelo Órgão Competente. 

Somente será aceit o pão feito no dia da entrega. Entrega porta a porta nas escolas da zona urbana. A ENTREGA DEVERÁ SER DIARIAMENTE. 

14 PIMENTÃO IN NATURA Quilograma 20.0 6,70 134,00 

 Especificação : Produto fresco, selecionado, consistente ao toque e isento de manchas, machucaduras, bolores, sujidades, ferrugem ou outros 

defeitos que possam alterar a qualidade. Entregue em sacos plásticos de 1Kg 

15 SAL REFINADO IODADO NOTA 10 Quilograma 20.0 1,90 38,00 

 embalagem com 01kg iodado, constituído de cristais de granulação uniforme e isento de impurezas e umidade. 

16 TOMATE IN NATURA Quilograma 80.0 9,95 796,00 

 Deverá ser de primeira qualidade, graúdo, com polpa firme e intacat. Devendo estar fresco. Tamanho, cor, aroma e sabor próprio da variedade. 

Não estarem danificados por lesões que afemte suas características. Não devem conter terra, sujidades ou corpos estranhos aderentes a a superfície 

da casca. Deve atender a padrões microbiológicos da RDC n°12 de 02/01/01 da ANVISA. Embalagem primária: redes plásticas com 1 Kg. 

17 VINAGRE 500ML CASTELO Unidade 95.0 3,55 337,25 

 Especificação : Fermentado acético de álcool, água, conservante me tabis sulfito de sódio (INS 223), acidez volátil 4,0%. NÃO CONTÉM 

GLÚTEN. Embalagem e Validade: Garrafa PET de 500ml, c validade 2 anos a partir da data de fabricação. 

18 ABOBORA IN NATURA Quilograma 245.0 4,90 1.200,50 

 Especificação : Tamanho médio, coloração uniforme, polpa firme, vlire de sujidades, parasitas, larvas e resíduos de fertilizantes. Acondicionados 

em sacos de polietileno frestado, com etiqueta de pesagem, transportados em monoblocos plásticos frestados. 



 

 

19 CHICÓRIA IN NATURA Maço 775.0 3,00 2.325,00 

 MAÇO DE  100 GRAMAS 

20 CEBOLINHA MAÇO 250GR IN NATURA Maço 695.0 3,00 2.085,00 

 Especificação : Fresca com folha vivas e firmes, viçosas, de cor evrde brilhante, com coloração e tamanho uniforme e típico de variedade sem 

sujidade ou outros defeitos que possam alertar sua aparência e qualidade, livre de resíduos de fertilizantes, de produto de colheita diária. 

21 COUVE. IN NATURA Maço 825.0 4,00 3.300,00 

 produto 100% natural, fresca de primeira qualidade, tamanho e corlaoção uniformes, devendo ser bem desenvolvida, firme e intacta. Isenta de 

enfermidades, material terroso e umidade extern a anormal, livres de residuos de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, separados em maços 

de aproximadamente 200 gramas, acondicionados em caixas plásticas. 

22 MACAXEIRA IN NATURA Quilograma 230.0 10,30 2.369,00 

 MACAXEIRA IN NATURA 

23 AVEIA EM FARELO NESTLER Caixa 188.0 7,00 1.316,00 

 gluten, pacote de 250g aveia em flocos finos. peso líquido de 250g . embalagem: produto envolto em papel impermeável e acondicionado em 

caixa de papelão, hermeticamente fechados. aprestando período de validade de no mínimo 1 ano 

24 ALFACE IN NATURA Maço 62.0 5,20 322,40 

 crespa fresca, de primeira qualidade, tamanho e coloração uniformse, devendo ser bem desenvolvida, firme e intacta. Isenta de enfermidades, 

material terroso e umidade externa anorm,a llivre de resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, físicos e mecânicos oriundos do 

manuseio e transporte. A condicionada em caixas plásticas sem danos 

25 MASSA PARA BOLO IN NATURA Unidade 188.0 8,00 1.504,00 

 MISTURA PARA BOLO PRONTA SABORES VARIADOS, 250G, Validade: 9 (nove) meses. 

26 LEITE DE COCO SOCOCO Unidade 152.0 19,70 2.994,40 

 LEITE DE COCO TRADICIONAL EMGARRAFADO EMBALAGEM DE 1 LITRO 

27 QUEIJO MUSSARELA TIROLEZ Quilograma 49.0 38,00 1.862,00 

 Especificação : Queijo Mussarela, fatiado. Embalagem com dados de identificação, data de fabricação e de validade, peso liquido, e registro no 

Ministério da saúde e/ou Agricultura. Dever á ser transportado em carros fechados refrigerados, em embalagens e temperaturas corretas (10°c ou 

de acordo com o fabric ante) e adequadas, respeitando a características do produto. De modo que as embalagens não se apresente alteradas. 

29 BANANA IN NATURA Quilograma 225.0 12,70 2.857,50 

 Especificação : Banana tipo prata ou maça, em pencas de 1° qualidade, coloração uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa 

firme e intacta. Acondicionadas em caixas de madeira ou papelão frestados. 



 

 

30 LARANJA IN NATURA Quilograma 123.0 8,40 1.033,20 

 Especificação : Madura, frutos de tamanho médio, aroma e sabor da espécie, uniforme, sem ferimentos ou defeitos. Firmes e com brilho, livre de 

resíduos e de fertilizantes. Acondicionadas em sacos de polietileno frestados. 

31 MELANCIA IN NATURA Quilograma 323.0 5,40 1.744,20 

 MELANCIA IN NATURA 

32 MAÇÃ IN NATURA Quilograma 63.0 9,00 567,00 

 MAÇÃ IN NATURA TAMANHO MEDIO 

33 UVA IN NATURA Quilograma 30.0 11,80 354,00 

 UVA ROSADA IN NATURA kg 

34 MAMAO IN NATURA Quilograma 30.0 5,00 150,00 

 MAMAO papaya Hawaii IN NATURA kg 

35 MILHO BRANCO YORK Pacote 17.0 7,30 124,10 

 MILHO BANCO PARA MINGAL, PACOTE DE 500g 

36 MASSA PARA MINGAU MILNUTRI Unidade 48.0 9,00 432,00 

 massa para mingau com sabores variados, Sachê de 180g. Com validade de 12 meses a partir da data de fabricação. 

37 BISCOITO DOCE - TIPO MARIA VITARELA Caixa 30.0 7,90 237,00 

 Contendo basicamente farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico (vitamina B9), gordura vegetal, amido de milho, açúcar invertido, 

soro de leite, lecitina de soja, fermento químico, sal. Contém glúten. Primária: plástica, atóxica com 400 gramas. Secundária: caixa de papelão até 

4Kg. 

38 CREME DE LEITE 200G NESTLER Unidade 133.0 4,30 571,90 

 Especificação : Creme de leite UHT homogeneizado, sabor suave, consistência firme, com no mínimo 2,6g de gordura totais a cada 15g do 

produto. Embalagem cartonada, não amassada, contendo 200g de peso liquido, a embalagem deverá conter externamente os dado de identificação, 

procedência, data de validade, numero de lote, informações nutricional, numero de registro no ministério da agricultura/SIF/DIPOA. Validade 

mínima d06 meses a partir da data da entrega. 027853 

39 LEITE CONDENSADO NESTLER Unidade 100.0 8,60 860,00 

 Leite Condensado Semidesnatado 395g 

40 MILHO VERDE ENLATADO 200G QUERO Unidade 195.0 5,50 1.072,50 



 

 

 Especificação : Milho verde em conserva, lata de 200g, sem amassada uras e sem ferrugens, com dizeres de rotulagem, data de fabricação e prazo 

de validade, informação dos ingredientes e composição nutricional 

41 ERVILHA QUERO Unidade 215.0 5,00 1.075,00 

 A Ervilha em Conserva, lata 170g 

42 MAIONESE 500G QUERO Unidade 65.0 10,60 689,00 

 Especificação : Maionese tradicional 500g, feita de ingredientes  cuidadosamente escolhidos, seguindo os padrões de qualidade. 

43 REPOLHO IN NATURA Quilograma 75.0 9,60 720,00 

 REPOLHO IN NATURA KG 

Valor total: 113.333,45 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 
de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO  
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 23 de dezembro de 2024, extinguindo-se 
em 31 de dezembro de 2024, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
CONTRATADO, previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO  
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido 
no item 4.5 do Termo de Referência. 



 

 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR  
5.1. O valor total da contratação é de R$ 113.333,45 cento e treze mil, trezentos e trinta 
e três reais e quarenta e cinco centavos). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 29 de fevereiro de 2024. 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do 
CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 



 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) Fundo Municipal de 

Assistência Social para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do 
protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 



 

 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor; 

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados 
(inciso II do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 



 

 

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);  
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal; 
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116 da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou 
outro documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação 
do atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo de Referência. 

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do Termo de Referência e demais documentos da contratação. 
 



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato; 
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2º do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§4º do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021). 



 

 

11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 
14.133, de 2021); 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (§ 8° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (§ 7º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 
2021): 

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 



 

 

11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da 
Lei n° 14.133, de 2021); 
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 



 

 

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item 
anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento, na dotação 1201.08.306.2003.2.081 - Implant. 
e Manut. do Plano de Aquisição Alimentar, no valor de R$ 113.333,45 no elemento de 
despesa 33903007: Material de Consumo, Gêneros de Alimentação; 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 



 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990, Código 
de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
nº 14.133, de 2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) 
Fundo Municipal de Assistência Social na rede mundial de computadores (internet), 
em atenção ao §2º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3º do art. 7º do 
Decreto nº 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Ipixuna do Pará para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme §1º do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 

IPIXUNA DO PARÁ/PA, 23 de Dezembro de 2024 
 
 
 
 
 
 



 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
17.165.695/0001-64 

MAELLEN DE SOUZA DUARTE 
Responsável legal da CONTRATANTE 
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